
AGÊNCIA NACIONAL DE TRANSPORTES TERRESTRES

VOTO DDB

RELATORIA: DDB

TERMO: Voto à Diretoria

NÚMERO: 107/2021

OBJETO:  Recurso em face da Deliberação nº 236, de 13/7/2021, que referendou a Deliberação nº
225, de 1/7/2021, que revogara a  Portaria nº  277, de 18/5/2021.

ORIGEM: SUPAS

PROCESSO (S): 50500.105623/2020-67 e 00424.181808/2020-50

PROPOSIÇÃO PRG: PARECER REFERENCIAL n. 00007/2021/PF-ANTT/PGF/AGU, APROVADO
PELO DESPACHO n. 01020/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI 6283704, no processo 50500.016207/2020-95)
e NOTA n. 00488/2021/PF-ANTT/PGF/AGU, aprovada pelo DESPACHO n. 01962/2021/PF-
ANTT/PGF/AGU (SEI 8114412).

ENCAMINHAMENTO:   À VOTAÇÃO – DIRETORIA COLEGIADA

____________________________________________________________________________________________________________________________________________________

1. DOS FATOS

1.1. Trata-se de recurso interposto pela empresa MAZINHO TRANSPORTES E TURISMO
LTDA (Mazinho Transportes), em face a Deliberação 236, de 13/7/2021, que referendou a
Deliberação 225, de 1/7/2021, que revogara a  Portaria nº  277, de 18/5/2021, para dar cumprimento
à Medida Cautelar do TCU, exarada pelo Ministro Relator, Raimundo Carreiro, de 25/6/2021, que
determinou a imediata revogação dos atos autoriza@vos editados após a ciência do Acórdão 559/2021
TCU – Plenário prolatado em 17/3/2021.

1.2. Para a compreensão do contexto fá@co dos autos e da compa@bilização entre decisões
emanadas do TCU e do Poder Judiciário com efeitos no presente caso, cumpre mencionar que os
autos foram inaugurados em 14/10/2020, com o fim de a empresa Mazinho Transportes solicitar
autorização para atendimento de mercado novo em regime de autorização para prestação do serviço
regular de transporte terrestre coletivo interestadual de passageiros (SEI 4262429).

1.3. Em 4/3/2021, por decisão do Ministro Relator Raimundo Carreiro, em seguida, em
17/3/2021, por decisão do Plenário no Acórdão 559/2021, o TCU assim se pronunciou em sede de
medida cautelar no TC 033.359/2020-2:

Decisão do Min.Relator:

V – Dispositivo

28. Ante o exposto, com fulcro no art. 71, incisos IX e X, da Cons@tuição Federal, c/c o art, 43,
inciso I da Lei 8.443/19692 e os arts. 276, caput e 157 do RI/TCU, DECIDO:

28.1. suspender a eficácia da Deliberação da Diretoria-AN TT 955, de 22/10/2019, e de todas as
autorizações de novos mercados para transporte cole>vo rodoviário de passageiros
interestadual e internacional emi>das pela Agência Nacional de Transporte Terrestre desde a
referida Deliberação até a presente data, em atenção aos arts. 20, inciso II, ‘a’ e 47-B da Lei
10.233/2001;

28.2. determinar cautelarmente à AN TT que se abstenha de outorgar novos mercados e novas
autorizações de transporte coletivo rodoviário de passageiros interestadual e internacional até a
decisão de mérito do Tribunal no presente processo;

28.3. determinar à AN TT que, no prazo máximo de quinze dias, comunique a presente decisão a
todas as empresas autorizadas a par>r da Deliberação 955/2019 e informe ao TCU,
individualmente, as linhas que por ventura estejam regularmente estabelecidas e corretamente
disponibilizadas aos usuários, com o cumprimento aos requisitos previstos para todas as
empresas do setor, apresentando a documentação comprobatória pertinente;

 

Acórdão nº 559/2021-Plenário, que ratificou parcialmente a decisão do Min.Relator:

"VISTO S, relatados e discu@dos estes autos de denúncia a no@ciar indícios de irregularidades na
emissão de autorizações para transporte coletivo interestadual e internacional de passageiros.

ACO RDA M os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão do Plenário, diante
das razões expostas pelo Relator e com fundamento no art. 276, caput e §1º, do Regimento Interno
deste Tribunal, em:

9.1. revogar a medida cautelar insculpida no item 28.1 da Decisão proferida em 4/3/2021 (peça
145);

9.2. acrescentar o item 28.3.1 à referida Decisão:

“28.3.1 determinar que a A NTT apresente, no prazo máximo de 30 dias, documentação que
comprove sua plena capacidade de atender às exigências de controle e fiscalização decorrentes do
aumento na quan@dade de mercados, linhas e empresas a serem fiscalizadas, ou apresente plano
de ação com medidas que aprimorem a sua capacidade de fiscalização e controle de modo a
assegurar que o aumento de demanda decorrente do incremento da quan@dade de autorizações
seja suportado pela Agência num prazo razoável.”

9.3. manter os demais itens da referida Decisão;

9.4. res@tuir o processo à Secretaria de Fiscalização de Infraestrutura Rodoviária e de Aviação Civil
para que finalize a instrução, nos termos da decisão do relator à peça 145, submetendo ao relator
no prazo de 60 dias; 9.5. dar ciência do presente Acórdão à Agência Nacional de Transportes
Terrestres, informando que o teor integral desta deliberação será disponibilizado no endereço
eletrônico www.tcu.gov.br/acordaos.

(grifos acrescidos)

 

1.4. A Mazinho Transportes interpôs ação de Mandado de Segurança em
14/12/2020, autuado sob n° 1070082-58.2020.4.01.3400, tramitando 21ª Vara Federal Cível, da Seção
Judiciária do DF, e obteve decisão liminar proferida em 24/3/2021, sob o seguinte teor (decisão e
Parecer de Força Executória no SEI 5871173, no processo 00424.181808/2020-50; SEI 5901063 destes
autos):

Diante do exposto, DEFIRO PA RCIA LMENTE o provimento liminar para determinar à autoridade
impetrada que analise e emita decisão, no prazo de 60 (sessenta) dias, sobre o requerimento
administra@vo de regularização de linha protocolado junto a A NTT sob o número
50500.105623/2020-67.

In@me-se a autoridade impetrada para que adote as medidas necessárias ao cumprimento desta
decisão.

In@me-se o representante judicial da autoridade coatora, nos termos do art. 7º, inciso II, da Lei nº
12.016/2009.

 

1.5. Com base na NOTA TÉCNICA 2658/2021/GEOPE/SUPAS/DIR (SEI 6407435), de
12/5/2021, em atendimento à supracitada ordem judicial, foi realizada a análise do pleito e editada a
Portaria SUPAS nº  277, de 18/5/2021, publicada no DOU de 20/5/2021 (SEI 6458623 e 6482332), de
modo a analisar o deferimento dos mercados requeridos por cumprimento dos requisitos técnicos
regulamentares para a inclusão de novos mercados em regime de autorização, todavia, atrelando a
eficácia da decisão ao julgamento de mérito final do TCU favorável ao regime de autorização de
novos mercados para transporte cole@vo de passageiros interestadual e internacional, em obediência
à medida cautelar do TCU no TC 033.359/2020-2, sob o seguinte teor:

Portaria SUPAS nº  277/2021:

Art. 1º Deferir o pedido da empresa MA ZINHO TRA NSPO RTES E TURISMO LTDA, CNPJ nº
11.988.591/0001-73, para a expedição de sua Licença Operacional - LO P, de número 211, com a
inclusão dos mercados a seguir:

I – De: GENTIO DO O URO (BA), IPUPIA RA (BA), O LIVEIRA DO S BREJINHO S (BA), BO QUIRA (BA),
MACAÚBAS (BA), TANQUE NOVO (BA), CAETITÉ (BA) e GUANAMBI (BA) Para: GUARULHOS (SP).

Art. 2º A outorga de que trata o art. 1º não produzirá efeitos enquanto vigente o comando
proibi>vo con>do no item 28.2 da decisão do Tribunal de Contas da União, nos termos do
Acórdão nº 559/2021 — Plenário.

Art. 3º Conhecer o pedido de impugnação da EMPRESA GO NTIJO DE TRA NSPO RTES LIMITA DA,
CNPJ nº 16.624.611/0098-73 e, no mérito, negar-lhe provimento.

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. [Grifos acrescidos]

 

1.6. Com isso, a SUPAS manteve suspenso o deferimento da outorga enquanto vigente o
comando proibi�vo con�do no item 28.2 da decisão do Tribunal de Contas da União no Acórdão nº
559/2021, supracitado ("28.2. determinar cautelarmente à ANTT que se abstenha de outorgar novos
mercados e novas autorizações de transporte cole@vo rodoviário de passageiros interestadual e
internacional até a decisão de mérito do Tribunal no presente processo").

1.7. Ocorreu que, em 25/6/2021, novo despacho no âmbito no TC nº 033.359/2020-2 foi
exarado pelo Min. Relator Raimundo Carreiro do TCU, assim determinando:

13. Em face do exposto, RESTITUA M-SE os autos à Seinfra Rodovia, a fim de que oficie à A NTT, para
que aquela Agência adote as seguintes providências:

1 – a imediata revogação das Portarias 267, 287, 289, 301, 303, 305, 308, 310, 311, 312,
315, 316, 317, 319, 321, 322, 328, 334, 335, 338, 340, 341 e 342, todas de 2021,
assinadas pela Superintendente de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros
daquela Agência, Sra. Sylvia Co@as Vasconcellos, editadas após a ciência do Acórdão
559/2021 – Plenário, assim como qualquer outra portaria de conteúdo similar, sob pena
de esta Corte aplicar aos responsáveis a multa prevista na Lei Orgânica do TCU, por
descumprimento de decisão desta Corte de Contas, sem prejuízo da avaliação acerca da
necessidade de adoção da medida cautelar de afastamento temporário do cargo, nos
termos do art. 58, inciso IV e § 1°, e do art. 44, ambos da Lei 8.443/1992 (Lei Orgânica do
TCU), devendo informar a esta Corte também imediatamente acerca do cumprimento desta
determinação;

2 - em relação às Portarias 260, 261, 296, 297 e 302, todas de 2021, assinadas pela
Superintendente de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros daquela Agência,
Sra. Sylvia Co@as Vasconcellos, editadas após a ciência do Acórdão 559/2021 – Plenário,
determino que informe a este Tribunal, no prazo de cinco dias, se, antes de dar
cumprimento às decisões judiciais mencionadas das referidas portarias, foi colhido o
necessário pronunciamento do órgão competente da Advocacia-Geral da União acerca do
teor da referida decisão judicial e envie a esta Corte o inteiro teor das respec@vas decisões
judiciais

3 – até que este Tribunal delibere sobre o mérito deste processo, abstenha-se de editar
novas portarias que defiram pedidos de autorização para operar mercados, sob pena de
serem consideradas como descumprimento do Acórdão 559/2021 – Plenário, com a
consequente aplicação da sanção de multa e da medida cautelar mencionadas no item
1. [grifos acrescidos]

 

1.8. Para atendimento imediato a essa decisão monocrá@ca supramencionada do Min.
Relator do TCU, restou editada a Deliberação n° 225/2021 (D.O.U de 2/7/2021), pelo Diretor-Geral
em exercício, sob o seguinte teor:

Art. 1º Revogar as Deliberações nº 167 e 220 e as Portarias Supas nº 260, 262, 267, 277, 287, 289,
296, 297, 299, 301, 302, 303, 308, 310, 311, 312, 315, 316, 317, 319, 321, 322, 328, 334, 335,
338, 340, 341, 342, 343, 345, 348, 349 e 351, todas de 2021.

 

1.9. Ato con^nuo, a Diretoria Colegiada por intermédio da Deliberação n° 236/2021 (D.O.U
de 14/7/2021), no processo 50500.060297/2021-32, assim decidiu:

Art. 1º Referendar a Deliberação nº 225, de 1º de julho de 2021, que revogou as Deliberações nº
167 e 220 e as Portarias Supas nº 260, 262, 267, 277, 287, 289, 296, 297, 299, 301, 302, 303,
308, 310, 311, 312, 315, 316, 317, 319, 321, 322, 328, 334, 335, 338, 340, 341, 342, 343, 345,
348, 349 e 351, todas de 2021.

 

1.10. Em 21/7/2021, a Mazinho Transportes apresentou o recurso com pedido de
reconsideração ora sob análise (SEI 7395345 e 7395346) em face da supracitada Deliberação n°
236/2021, que apresenta argumentos recursais pela desnecessidade da revogação da Portaria SUPAS
n° 277/2021 pela Deliberação n° 236/2021 (decisão recorrida), sob a alegação de que a ANTT
cometera "erro" na revogação da Portaria SUPAS n° 277/2021. 

1.11. Em 25/8/2021, foi elaborado o Relatório à Diretoria n°  73/2021 (SEI 7499704), em que
a SUPAS jus@fica a manutenção da decisão recorrida, inclusive, à luz das orientações jurídicas do
PARECER REFERENCIAL n. 00007/2021/PF-ANTT/PGF/AGU, APROVADO PELO DESPACHO n.
01020/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI 6283704), para propor a Diretoria Colegiada o conhecimento do
recurso para, no mérito, negar-lhe provimento, nos termos da Minuta de Deliberação GEOPE (SEI
7499772).

1.12. Em seguida, em 26/8/2021, os autos foram distribuídos por sorteio a esta Diretoria. 

1.13. Em 6/9/2021, a empresa Mazinho Transportes juntou requerimento (SEI 8025617 e
8025629) pelo início de operação alegando "atenção a decisão judicial que convalidou a Portaria n°
277, de 18 de maio de 2021", nos termos da sentença judicial de 6/9/2021, no Mandado de Segurança
sob o n° 1070082-58.2020.4.01.3400 (21ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do DF),  juntada aos
presentes autos (SEI 8025627), cujo teor do dispositivo é o seguinte:

3. DISPOSITIVO

Circunscrito ao exposto, CONCEDO A SEGURANÇA.

Confirmo a decisão que antecipou os efeitos da tutela, ampliando-a para declarar a Deliberação
n. 225/2021 sem efeito (nula) no que se refere à Portaria n. 277/2021, convalidando essa
última e repristinando seus efeitos ao mundo jurídico. 
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1.14. Por intermédio do DESPACHO DDB SEI 8028475, de 6/9/2021, dirigido à Procuradoria
Federal junto à ANTT (PF-ANTT), solicitei esclarecimentos, em suma, para orientação jurídica quanto
ao recurso administra@vo e sobre a força executória da decisão judicial supracitada em sede de
sentença que antecipou os efeitos da tutela, sob os seguintes quesitos:

9. Diante disso, solicitamos a essa PF-AN TT ESCL ARECIMEN TOS e ORIEN TAÇÕES JURÍDICAS sobre o
seguinte:

 

9.1. A AN TT ou a autoridade impetrada foi in>mada para o cumprimento imediato da
decisão judicial supracitada ?

9.2. A par>r da confirmação da força executória da decisão a ser implementada, em que
termos jurídicos a AN TT deve cumpri-la ? Indicar, se for o caso, sugestão de redação para
eventual Deliberação da Diretoria Colegiada a ser editada em cumprimento à ordem
judicial.

9.3. Em face das respostas dos itens anteriores, o recurso administra>vo pendente de
decisão pela ANTT (SEI 7395345) ainda deve ser enfrentado ou se encontra prejudicado?

9.4. Em face das respostas anteriores, o requerimento de "AUTORIZAÇÃO PARA IN ÍCIO
DE OPERAÇÃO DESTA L IN HA PARA DIA 23/09/2021" (SEI 8025617) deve ser ou não
deferido, em especial, em face do teor do art.2º da Portaria 277/2021? Orientar o
enfrentamento desse Requerimento em face do que comentado no item 8 acima.

 

1.15. Em 14/9/2021, por intermédio da NOTA n. 00488/2021/PF-ANTT/PGF/AGU, aprovada
pelo DESPACHO n. 01962/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI 8114412), a PF-ANTT assim elucidou sob
aspectos jurídicos:

 

9. Feitas estas considerações, passa-se a responder, naquilo que for possível, aos ques@onamentos
suscitados pela área consulente:

10. - A AN TT ou a autoridade impetrada foi in>mada para o cumprimento imediato da decisão
judicial supracitada?

R: Até esta data, a A NTT e a autoridade impetrada ainda não haviam sido
notificadas/intimadas dos termos da r. sentença.

11. - A par>r da confirmação da força executória da decisão a ser implementada, em que termos
jurídicos a AN TT deve cumpri-la? Indicar, se for o caso, sugestão de redação para eventual
Deliberação da Diretoria Colegiada a ser editada em cumprimento à ordem judicial.

R : A par>r da in>mação/no>ficação da r. sentença, a AN TT deve ul>mar providências
para efe>vo cumprimento da determinação judicial, devendo restabelecer os efeitos da
sobredita Portaria nº 277/2021, o que pode ser feito com a publicização de ato de
mesma hierarquia, sendo de todo conveniente, ainda, que se faça referência que tal
providência advém de cumprimento da sentença proferida nos autos do mandado de
segurança nº 1070082-58.2021.4.01.3400.

12. - Em face das respostas dos itens anteriores, o recurso administra>vo pendente de decisão
pela ANTT (SEI 7395345) ainda deve ser enfrentado ou se encontra prejudicado?

R: A NTT, enquanto órgão da Administração Pública Indireta, tem o dever de explicitamente
emi@r decisão nos processos administra@vos e sobre solicitações ou reclamações, em
matéria de sua competência.

13. - Em face das respostas anteriores, o requerimento de "AUTORIZAÇÃO PARA IN ÍCIO DE
OPERAÇÃO DESTA L IN HA PARA DIA 23/09/2021" (SEI 8025617) deve ser ou não deferido, em
especial, em face do teor do art. 2º da Portaria 277/2021? Orientar o enfrentamento desse
Requerimento em face do que comentado no item 8 acima.

R: O citado mandado de segurança impetrado por Mazinho Transportes e Turismo Ltda
buscou a tutela jurisdicional somente para que a mora da administração foi suprida em
prazo razoável, e não se prestou a subs@tuir a A NTT nos atos de sua alçada, vale dizer,
deferir ou indeferir a pretensão formulada no âmbito administra@vo. Assim, a novel
sentença simplesmente restabeleceu a integralidade dos efeitos da sobredita Portaria
nº 277/2021, inclusive com a condição suspensiva con>da no seu ar>go 2º. Desta feita, o
deferimento ou não do início de operação da linha deve ser precedido de averiguação,
por parte da área técnica, da vigência do comando proibi>vo con>do no item 28.2 da
decisão do Tribunal de Contas da União, nos termos do acórdão nº 559/2021, até mesmo
porque na vigência da decisão da Corte de Contas, não há que se falar em início de
operação.

 

1.16. Em seguida,  nos termos do DESPACHO DDB SEI 8239258, de 28/9/2021, dirigido à PF-
ANTT, solicitei novos esclarecimentos conforme o seguinte:

7. Diante desse quadro fá@co, nomeadamente por aguardar-se há mais de 20 dias a in@mação da r.
sentença para que a A NTT ul@me as providências de cumprimento da determinação judicial que
determinou restabelecer os efeitos da supramencionada Portaria SUPA S nº 277/2021 (pelo
menos até a reversão da antecipação de tutela na sentença de concessão de segurança pela via
recursal adequada), ques>ona-se sobre a possibilidade de a AN TT ter ciência e se dar por
in>mada por meio eletrônico da sentença de concessão de segurança com confirmação
antecipação de tutela, por conseguinte, devendo ser elaborado o Parecer de Força Executória
pela Procuradoria Federal Regional Federal da 1ª Região para orientar os atos
administrativos. Isso porque, nos termos do art.13, da Lei n°12.016/2009 (Mandado de
Segurança) c/c art.5º, §6º, da Lei n° 11.419/2006 (informa@zação do processo judicial), pode ser o
caso de admi@r-se a in@mação eletrônica da sentença pela pessoa jurídica interessada, ao passo
que o art. 183, §1º, do Código de Processo Civil (Lei n° 13.105/2048) também considera a
intimação pessoal por meio eletrônico. 

8. Sob outro aspecto, tendo-se em conta a repercussão do debate e das demandas destes autos
administra@vos e da ação judicial do Mandado de Segurança, processo n° 1070082-
58.2020.4.01.3400, que possuem grande relevância administra@va por afetarem diretamente as
a@vidades administra@vas da SUPA S no que concerne ao atendimento de mercado novo em regime
de autorização para prestação do serviço regular de transporte terrestre cole@vo interestadual de
passageiros, inclusive, em cotejo com casos semelhantes, como bem evidenciado no teor da
Deliberação nº 236/2021, que referendou a Deliberação nº 225/2021, o que ainda deve ser
compa@bilizado com decisão do Plenário no Acórdão 559/2021 - TCU em medida cautelar no TC
033.359/2020-2 (objeto do SEI 50500.008658/2021-30), ques>ona-se sobre a possibilidade de
essa PF-AN TT solicitar à Procuradoria Federal Regional Federal da 1ª Região o acompanhamento
especial ou prioritário dessa ação de Mandado de Segurança, no contexto de ação relevante ou
estratégica. Isso porque, salvo melhor juízo, apresenta-se como potencial ou efe@va grave lesão à
ordem pública administra@va que esta Agência, nos atos de autorização processados regularmente
e nos processados por força judicial, confira tratamento diferenciado a empresas, quando as
mesmas encontram-se sob o mesmo marco legal e regulatório vigente. Logo, para o fim de evitar-se
execução provisória da sentença no Mandado de Segurança em comento, como permi@do no art.
14, §3º, da Lei 12.016/2009, o presente caso sob acompanhamento especial certamente poderá
contar com medidas mais firmes junto aos Tribunais competentes, como ven@lado pelo art.15
dessa mesma Lei.

9. Considerando se tratar de decisão judicial, com fulcro nos arts. 25, V, e 57 do Regimento Interno
da A NTT (Resolução 5.888/2020), rogamos os prés>mos dessa PF-AN TT no sen>do
do atendimento da presente diligência como o fim de avaliar a possibilidade de, junto à
Procuradoria Regional Federal da 1ª Região: (i) a AN TT ter ciência e se dar por in>mada da
sentença de concessão de segurança com confirmação antecipação de tutela, por conseguinte,
sendo elaborado o Parecer de Força Executória (item 7 acima); e (ii) solicitar o acompanhamento
especial ou prioritário com o fim de evitar ou reverter eventual execução provisória da sentença
no Mandado de Segurança relativo ao processo n° 1070082-58.2020.4.01.3400 (item 8 acima).

 

1.17. Ato con^nuo, nos termos do DESPACHO n. 02152/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI
8344440), de 06/10/2021, a PF-ANTT assim esclareceu:

1. Cientes do exposto através do DESPACHO DDB (SEI 8239258), informo que resta prejudicado
parcialmente o requerido no expediente supracitado no que toca ao seu item 7: "(...) ques@ona-se
sobre a possibilidade de a A NTT ter ciência e se dar por in@mada por meio eletrônico da sentença
de concessão de segurança com confirmação antecipação de tutela, por conseguinte, devendo ser
elaborado o Parecer de Força Executória pela Procuradoria Federal Regional Federal da 1ª Região
para orientar os atos administra@vos", tendo em vista que a AN TT já foi in>mada de tal decisão,
com o envio de parecer de força executória à área técnica (SUPA S, inicialmente, com abertura de
trâmite na presente data ao DDB).

2. As diligências relacionadas ao pedido de cumprimento à tutela concedida em sentença
encontram-se na árvore de documentos do SEI "JUDICIAL" nº 00424.181808/2020-50, relacionado
ao presente registro SEI.

3. Já no que diz respeito ao requerido através do item 08: "(...) ques@ona-se sobre a possibilidade
de essa PF-ANTT solicitar à Procuradoria Federal Regional Federal da 1ª Região o acompanhamento
especial ou prioritário dessa ação de Mandado de Segurança, no contexto de ação relevante ou
estratégica", destacamos que será aberta comunicação junto ao órgão de representação judicial
da ANTT, solicitando acompanhamento prioritário ao feito em destaque, pelos motivos expostos
junto ao DESPACHO DDB (SEI 8239258). [Grifos acrescidos]

 

1.18. No âmbito do SEI 00424.181808/2020-50, restou informada a in@mação da
ANTT/Autoridade Impetrada da sentença supracitada, nos termos do Parecer de Força Executória
(SEI 8298744 e 8298796) no OFÍCIO n. 00335/2021/SUBREG/ER-REG-PRF1/PGF/AG, de 4/10/2021, que
encaminhou para cumprimento a sentença que confirmou a decisão liminar e estendeu a decisão
para anular a Deliberação nº 225/2021, somente no que tange à Portaria nº 277/2021, repris@nando
os efeitos desta.

1.19. Nos termos do DESPACHO DDB SEI 8396664, de 8/10/2021, solicitei a inclusão
deste processo na pauta da 67ª Reunião Deliberativa Eletrônica, de 18 a 22/10/2021.

1.20. Em 13/10/2021, consoante o DESPACHO GEOPE SEI 8410821, a GERÊNCIA
OPERACIONAL DE TRANSPORTE DE PASSAGEIROS (GEOPE/SUPAS) informou sobre a necessidade de,
neste feito, em que se analisa o julgamento do recurso administra@vo, também seja dada
efe@vidade ao cumprimento da decisão judicial - Sentença com antecipação de tutela no Mandado de
Segurança, processo n° 1070082-58.2020.4.01.3400.

1.21. Em novo RELATÓRIO À DIRETORIA SEI Nº 557/2021 (SEI 8414128), de 13/10/2021, a
SUPAS encaminhou proposta no sen@do de, juntamente com o julgamento do recurso administra@vo
da recorrente, seja alterada a  Deliberação nº 236/2021 (referendou a Deliberação 225/2021) a fim
de dar estrito cumprimento à decisão proferida em sentença com antecipação de tutela no Mandado
de Segurança, processo n° 1070082-58.2020.4.01.3400, consoante a seguinte Minuta de Deliberação
SUPAS (SEI 8414722):

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres – A NTT, no uso de suas
atribuições, fundamentada no Voto D - 000, de XX de outubro de 2021, em cumprimento à
decisão judicial proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 1070082-58.2020.4.01.3400, e
no que consta do Processo nº 50500.105623/2020-67, DELIBERA:

 

Art. 1º Conhecer o recurso interposto pela empresa MA ZINHO TRA NSPO RTES E TURISMO LTDA,
CNPJ nº 11.988.591/0001-73, para, no mérito, negar-lhe provimento.

Parágrafo único. A  decisão de que trata o caput aplica-se na seara administra@va sem prejuízo da
aplicação da decisão judicial, enquanto vigente, de que trata o art. 2º.

 

Art. 2º A Deliberação nº 236, de 13 de julho de 2021, passa a vigorar acrescida da seguinte
redação:

“Art.1º-A. Declarar a Deliberação nº 225, de 1º de julho de 2021, sem efeito no que se
refere à Portaria SUPA S nº 277, de 18 de maio 2021, convalidando essa úl@ma e
repris@nando seus efeitos ao mundo jurídico, em cumprimento à decisão judicial de
sentença com antecipação de tutela proferida no Mandado de Segurança autuado sob o
processo nº 1070082-58.2020.4.01.3400, que tramita na 21ª Vara Federal Cível da Seção
Judiciária do Distrito Federal.” (NR)

 

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

 

1.22. Nos termos do DESPACHO SEI 8418314, DE 13/10/2021, o Superintendente da SUPAS
encaminhou os autos e no@ciou novo RELATÓRIO À DIRETORIA SEI Nº 557/2021 (SEI 8414128) e nova
Minuta de Deliberação SUPAS (SEI 8414722) a fim de incluir no âmbito desta o cumprimento à
referida decisão judicial, como supracitado.  

1.23. É o relatório. Passa-se à análise.
 

2. DA ANÁLISE PROCESSUAL

2.1. Como acima relatado, trata-se de irresignação da empresa  em face do teor da
Deliberação n° 236/2021 (publicada Diário Oficial da União de 14/7/2021), que revogou a Portaria
SUPAS n° 277/2021. Assim, serão analisados os requisitos para a admissibilidade ou conhecimento do
recurso; em seguida, será analisado o mérito recursal. Como também, por haver decisão judicial a ser
efe@vada - sentença que antecipou os efeitos da tutela nos autos do processo do Mandado de
Segurança sob o n° 1070082-58.2020.4.01.3400 (21ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do DF),
serão feitas considerações sobre o cumprimento desta.

 

CONHECIMENTO DO RECURSO

2.2. Preliminarmente, tem-se que o recurso deve ser conhecido, consoante normas rela@vas
ao rito processual em matéria recursal  da Lei 9.784/99 (arts. 56 a 64).

2.3. O recurso possui cabimento, pois dirigido a esta Diretoria Colegiada, autoridade
decisória máxima desta Agência e que poderá rever a decisão recorrida , qual seja, a Deliberação
236/2021.

2.4. Quanto à legi@midade recursal, é possível confirmar que a empresa recorrente tem
interesse na relação processual dos autos, além de que foi representada pelo(s) procurador(s)
indicado(s) em instrumento de Procuração nos autos (SEI  4262434), o que o confirma como parte
legítima para apresentação de recurso, nos termos do art. 58, I, da Lei 9.784/1999.

2.5. Também resta confirmada a tempestividade recursal, conforme regra do art. 59 da Lei
9.784/1999. A decisão recorrida foi proferida em 13/07/2021 e publicada no D.O.U. de 14/7/2021, ao
passo que o recurso foi apresentado em 21/7/2021 (SEI 7395345 e 7395346), ou seja, dentro do prazo
de 10 (dez) dias.
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2.6. Dessa forma, confirmam-se os requisitos para o conhecimento do recurso.

 

ANÁLISE DE MÉRITO RECURSAL

2.7. Quanto à análise do mérito recursal, cabe enfrentar as razões apontadas no Recurso
Administra@vo  (SEI ) pela empresa recorrente, no sen@do de alegar a desnecessidade da revogação
da Portaria SUPAS n° 277/2021 pela Deliberação nº236/2021 (decisão recorrida) em face do que
decidido no âmbito do Acórdão nº 559/2021 — Plenário, de 17/3/2021, bem como na supracitada
decisão monocrá@ca do Min. Relator Raimundo Carreiro, em 25/6/2021, no TC 033.359/2020-2,
consoante a argumentação e os pedidos recursais a seguir:

Em 25/06/2021, nova decisão foi proferida pelo Tribunal de Contas da União, onde no item 13,
oficiou a ANTT, para que adotasse as seguintes providências:

1. – a IMEDIATA REVO GAÇÃO DA PO RTA RIA S 267, 287, 289, 301, 303, 305, 308, 310, 311,
312, 315, 316, 317, 319, 321, 322, 328, 334, 335, 338, 340,341, 342, todas de 2021,
assinadas pela Superintendente de Serviços de Transportes Rodoviários de Passageiros
daquela Agência, Sra. Sylvia Co@as Vasconcellos, editadas após a ciência do Acordão
559/2021 – Plenário, assim como qualquer outra portaria de conteúdo similar, sob pena
de esta Corte aplicar aos responsáveis a multa previstas na Lei Orgânica do TCU, por
descumprimento de decisão desta Corte de Contas, sem prejuízo da avaliação acerca da
necessidade de adoção da medida cautelar de afastamento temporário do cargo, nos
termos do art. 58, inciso IV, e § 1º, e do art. 44, ambos da lei 8.443/1992 (lei Orgânica do
TCU), devendo informar a esta Corte também imediatamente acerca do cumprimento desta
determinação;

 2. – em relação às Portarias 260, 261, 296, 297 e 302, todas de 2021, assinadas pela
Superintendente de Serviços de Transporte Rodoviário de Passageiros daquela Agência,
Sra. Sylvia Co@as Vasconcellos, editadas após a ciência do Acordão 559/2021 – Plenário,
DETERMINO QUE INFO RME A ESTE TRIBUNA L, NO PRA ZO DE CINCO DIA S, SE, A NTES DE DA R
CUMPRIMENTO À S DECISÕ ES JUDICIA IS MENCIO NA DA S DA S REFERIDA S PO RTA RIA S, FO I
CO LHIDO O NECESSÁ RIO PRO NUNCIA MENTO DO Ó RGÃO CO MPETENTE DA A DVO CACIA-
GERA L DA UNIÃO acerca do teor da referida decisão judicial e envie a esta corte o inteiro
teor das respectivas decisões judiciais.

3. – até que este Tribunal delibere sobre o mérito deste processo, A BSTENHA-SE DE EDITA R
NOVA S PO RTA RIA S QUE DEFIRA M PEDIDO S DE AUTO RIZAÇÃO PA RA O PERA R MERCA DO S,
sob pena de serem consideradas como descumprimento do Acórdão 559/2021 – Plenário,
com a consequente aplicação da sanção de multa e da medida cautelar mencionadas no
item 1.

Em que pese as determinações supramencionadas podemos entender que:

1) Deverão ser revogadas as Portarias que foram analisadas e autorizadas
administrativamente após a ciência do Acordão 559/2021 – Plenário;

2) AN TT deverá encaminhar o Parecer Referencial nº 00007/2021/PFAN TT/PGF/AGU ao
Tribunal de Contas da União, comprovando que foi colhido o necessário pronunciamento
do órgão competente acerca do teor da referida decisão judicial, enviando ainda o inteiro
teor das decisões judiciais dos referidos processos;

3) Se abster de conceder novos mercados;

Insta informar ainda que a Deliberação 225 de 1º de Julho de 2021, referendada pela deliberação
nº 236 de 13 de Julho de 2021 esta Agência revogou a Portaria 260 da Requerente em
cumprimento ao despacho Cautelar datado de 25/06/2021 do Ministro Raimundo Carreiro,
Relator do Acordão 559/2021 do Tribunal de Contas da União – Plenário.

Ocorre que a referida Portaria nº 277 da Requerente, não consta nem do inciso 1, nem do inciso 2
do referido despacho, porém se formos analisar a qual dos dois incisos essa Portaria se
enquadraria para que a A NTT não descumprisse despacho do Tribunal de contas da União, pois no
inciso 1 consta a seguinte passagem: "assim como qualquer outra portaria de conteúdo similar"
verificaria que estaria inclusa no inciso 2, do item 13, pois trata-se de Portarias com decisões
judiciais de mora administrativa, para análise de pedido de novos mercados.

Assim, não necessitaria de Revogação da referida portaria da Requerente, somente de envio do
Parecer Referencial nº 00007/2021/PF-AN TT/PGF/AGU, nos termos do Art. 1º da portaria PGF
nº 262/2017 (ante a replicação de consultas sobre as diversas demandas análogas) ao Tribunal
de Contas da União, comprovando que foi colhido o necessário pronunciamento do órgão
competente acerca do teor da referida decisão judicial, enviando ainda o inteiro teor da decisão
judicial do Mandado de Segurança impetrado pela Requerente no TRF da 1ª Região, Mandado de
Segurança nº 1070082-58.2020.4.01.3400 em trâmite perante a 21ª Vara Federal da SJDF que
concedeu a liminar para análise do pedido administrativo.

(...)

III) DOS PEDIDOS

ISTO POSTO, a Requerente espera e requer desta Agência Reguladora:

  1) CON HECER AS RAZÕES DO PRESEN TE RECURSO ADMIN ISTRATIVO, dando-lhe provimento
diante do princípio da legalidade, da moralidade, da razoabilidade, da eficiência e segurança
jurídica esperada da Administração Pública, RECON HECEN DO QUE HOUVE ERRO N A REVOGAÇÃO
DA PORTARIA Nº 277 DA REQUEREN TE, POIS ESTAVA IN CLUÍDA EM N EN HUM DOS DOIS IN CISO
DO ITEM 13 DO ACORDÃO 559/2021 – PLENÁRIO;

2 ) Não sendo esse o entendimento, ao analisar o qual dos dois incisos do referido item 13 do
Acordão 559/2021 – Plenário, essa Portaria se enquadraria para que a A NTT não descumprisse
despacho do Tribunal de Contas da União, pois no inciso 1 consta a seguinte passagem: “assim
como qualquer outra portaria de conteúdo similar ”, RECON HECER QUE A REFERIDA PORTARIA
ESTARIA IN CLUSA N O IN CISO 2, DO ITEM 13, POIS TRATA-SE DE PORTARIAS COM DECISÕES
JUDICIAIS DE MORA ADMIN ISTRATIVA, para análise de pedido de novos mercados, DA MESMA
FORMA N ÃO N ECESSITAN DO DE REVOGAÇÃO da referida portaria, somente de envio do Parecer
Referencial nº 00007/2021/PF-A NTT/PGF/AGU, nos termos do Art. 1º da portaria PGF nº
262/2017 (ante a replicação de consultas sobre as diversas demandas análogas) ao Tribunal de
Contas da União, comprovando que foi colhido o necessário pronunciamento do órgão
competente acerca do teor da referida decisão judicial, enviando ainda o inteiro teor da decisão
judicial do Mandado de Segurança impetrada pela Requerente no TRF da 1ª Região, Mandado de
Segurança nº 1070082-58.2020.4.01.3400 em tramite perante a 21ª Vara Federal da SJDF que
concedeu a liminar para análise do pedido administrativo;

3) REQUER SEJA ENVIA DO ESTE RECURSO A PRO CURA DO RIA FEDERA L PA RA PA RECER
INDIVIDUA LIZA DO SE NECESSÁ RIO, quanto a matéria já tratada pelo Parecer Referencial nº
00007/2021/PF-A NTT/PGF/AGU, nos termos do Art. 1º da portaria PGF nº 262/2017,
comprovando ter o seu direito líquido e certo cerceado com a Revogação da Portaria 277 da
Requerente;

4) Por derradeiro, requer ainda seja cumprido por essa referida Agencia Reguladora, o
determinado no Acordão 559/2021 – Plenário no inciso 2 do item 13, e SEJA EN VIADO AO
TRIBUN AL DE CON TAS O PRON UN CIAMEN TO DA ADVOCACIA GERAL DA UN IÃO ACERCA DO
IN TEIRO TEOR DA REFERIDA DECISÃO JUDICIAL no TRF da 1ª Região, Mandado de Segurança nº
1070082-58.2020.4.01.3400 em tramite perante a 21ª Vara Federal da SJDF que concedeu a
liminar para análise do pedido administra@vo, PARA QUE A PORTARIA Nº 277 DA REQUEREN TE
SEJA CON VAL IDADA, REPUBL ICADA E TEN HA RESTABEL ECIDA SUA EFICÁCIA, VAL IDADE E
SEGURANÇA JURÍDICA; [grifos acrescidos]

 

2.8. Para fins de enfrentar esse recurso da parte recorrente sobre (des)necessidade de
revogação da Portaria SUPAS 277/2021, há que se remeter à mo@vação para tal revogação, que
restou expressa e clara quando da edição da decisão da Diretoria Colegiada na Deliberação 236/2021
(D.O.U de 14/7/2021), que referendou a Deliberação 225/2021 (D.O.U de 2/7/2021), no
processo 50500.060297/2021-32, aprovando por unanimidade o teor do Voto DG 56/2021 (SEI
7174667), sob os seguintes termos:

2.10. Ocorre que, por intermédio do Oicio 34783/2021-TCU/Seproc (SEI 7079972), foi
encaminhado Despacho do Ministro Raimundo Carreiro, relator do TC nº 033.359/2020-2, em que
ele considerou que a ANTT estaria descumprindo a decisão cautelar da Corte de Contas.

2.11. O Ministro entende que a medida proibi@va imposta pelo TCU “não se limita aos efeitos do
ato jurídico, mas a@nge o próprio ato jurídico de outorga de novas autorizações, mo@vo pelo qual
sequer deveriam ter sido editadas”.

2.12. Diante disso, o Ministro Relator determinou à ANTT:

1 – a imediata revogação das Portarias 267, 287, 289, 301, 303, 305, 308, 310,
311, 312, 315, 316, 317, 319, 321, 322, 328, 334, 335, 338, 340, 341 e 342, todas
de 2021, assinadas pela Superintendente de Servic ̧os de Transporte Rodoviário de

do Aco ́rdão 559/2021 – Plenário, assim como qualquer outra portaria de
conteu ́do similar, sob pena de esta Corte aplicar aos responsáveis a multa prevista
na Lei Orgânica do TCU, por descumprimento de decisão desta Corte de Contas,
sem prejuízo da avaliação acerca da necessidade de adoção da medida cautelar de
afastamento temporário do cargo, nos termos do art. 58, inciso IV e § 1°, e do art.

também imediatamente acerca do cumprimento desta determinac ̧ão;

2 – em relac ̧ão às Portarias 260, 261, 296, 297 e 302, todas de 2021, assinadas pela
Superintendente de Servic ̧os de Transporte Rodoviário de Passageiros daquela
Agência, Sra. Sylvia Co@as Vasconcellos, editadas apo ́s a ciência do Aco ́rdão
559/2021 – Plenário, determino que informe a este Tribunal, no prazo de cinco
dias, se, antes de dar cumprimento às deciso ̃es judiciais mencionadas das referidas
portarias, foi colhido o necessário pronunciamento do o ́rgão competente da
Advocacia-Geral da União acerca do teor da referida decisão judicial e envie a esta
Corte o inteiro teor das respec8vas deciso ̃es judiciais.

3 – ate ́ que este Tribunal delibere sobre o me ́rito deste processo, abstenha-se de
editar novas portarias que defiram pedidos de autorização para operar mercados,
sob pena de serem consideradas como descumprimento do Aco ́rdão 559/2021 –
Plenário, com a consequente aplicação da sanção de multa e da medida cautelar
mencionadas no item 1. (grifos nossos)

2.13. Neste sen@do, embora a decisão do TCU não determine a revogação das outorgas que foram
analisadas em função de decisão judicial, entendeu-se como prudente a sua revogação também,
para dar tratamento isonômico a todos os requerentes. Ademais, a manutenção das aludidas
Portarias poderia es@mular o setor a procurar o Poder Judiciário para a obtenção de suas
outorgas, quando a A NTT vem envidando esforços para diminuir o grau de judicialização de tais
processos

2.14. Tal interpretação encontra guarida na Nota Técnica SEI nº 3696/2021/SUPA S/DIR (SEI
7089144) e também no Despacho nº 01547/2021/PF-A NTT/PGF/AGU (SEI 7174628), que assim
indicou:

3. Nesse sen>do, diante do novel Despacho do Ministro Relator, em se tratando
de decisão judicial que preserva as compete ̂ncias da AN TT, fato e ́ que de acordo
com o citado Despacho, a AN TT se encontrava com a compete ̂ncia para proferir
novas autorizaço ̃es suspensas. Assim, estando esta Agência Reguladora impedida
de editar tais Portarias, ressalvadas as hipo ́teses em que haja comanda judicial
expresso determinando a concessão da outorga (hipo ́tese de que trata o item i) do §
7 do PA RECER DE FO RC ̧A EXECUTO ́RIA n. 00008/2021/ PF-A NTT/PGF/AGU), tais
portarias devem ser revogadas em cumprimento à determinação do Exmo. Sr.
Ministro Relator.

4. Por fim, ainda que esta PF-AN TT tenha plena convicção que a orientação dada
no PARECER REFEREN CIAL n. 00007/2021/PF-AN TT/PGF/AGU não afronta
a decisão cautelar do TCU e os atos pra>cados pelos gestores dessa Age ̂ncia em
cumprimento a referida orientação não padecem de vício algum, fato e ́ que o
Ministro Relator entende de forma dis1nta, de maneira que o inconformismo
desta AN TT será objeto de agravo perante a Corte de Contas, cabendo neste
momento tão somente orientar o gestor a dar fiel cumprimento ao novel
Despacho do Ministro Relator. (grifos nossos)

2.15. Diante disso, entendeu-se necessária a imediata revogação de todas as Portarias que
autorizaram novos mercados emi@das após a ciência da decisão cautelar do TCU, mo@vo pelo qual
foi publicada decisão ad referendum por esta Diretoria neste sen@do, conforme se afere da
Deliberação nº 225/2021 (SEI 7110563).

2.16. Por fim, cumpre ressaltar que foi desconsiderada a revogação da Portaria nº
305/2021/SUPAS, uma vez que ela foi anulada pela Portaria nº 313/2021/SUPAS.

 

2.9. Nesse mesma linha, como bem mencionado nos Relatórios à Diretoria 73/2021 e
557/2021 (SEI 7499704 e 8414128) , a Deliberação n° 236/2021, ora recorrida, foi mo>vada por
aspectos jurídico-administra>vos no sen>do de promover o tratamento isonômico ou igualitário
 aos casos decorrentes de requerimento administra>vo e daqueles resultantes de decisão judicial
que ordena a análise do requerimento administra>vo, consoante ampla análise da Procuradoria
Federal junto à ANTT, nos termos do Parecer Referencial 00007/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI
6283704), sob os seguintes destaques aplicáveis ao presente caso, a saber:

EMENTA: CO NSULTA. DECISÃO JUDICIA L. NOVO S MERCA DO S. DELIBERAÇÃO A NTT N.º 955- 2019.
O RDEM JUDICIA L DE CO NCLUSÃO DO PRO CESSO A DMINISTRATIVO. ACÓ RDÃO DO TRIBUNA L DE
CO NTA S DA UNIÃO Nº 559/2021 - TC 033.359/2020-2. INCO MPATIBILIDA DE INEXISTENTE.
REGULAR PROCESSAMENTO DO REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO.

(...)

32. 2.2.2 - Dos processos judiciais com ordem judicial para análise do requerimento administrativo

33. Situação muito diferente é a que ocorre nos casos em que a ordem judicial versa tão somente
sobre mora administra@va para análise do pleito do requerimento de autorização de novos
mercados.

34. Nas hipóteses em que a contenda e, mormente, a decisão é apenas sobre mora administra@va,
os requisitos para a consecução do ato administra@vo não são objetos de apreciação pelo Poder
Judiciário. Nenhuma competência regulatória e/ou fiscalizatória da Agência é afastada.

35. As decisões nestes pleitos (em caso de provimento) são para que a Agência analise e conclua o
processo administra@vo, no tempo delimitado na decisão judicial, sem qualquer ingerência do
Poder Judiciário quanto aos requisitos meritórios do requerimento formulado pela empresa.

36. Enfa@za-se que, em havendo ordem judicial tão somente para a análise do requerimento
administra@vo em tempo fixado, todas as competências da Agência estão resguardadas para
verificação do mérito do pedido.

37. O requerimento deve, portanto, ser analisado com base nas premissas regulatórias previstas na
Deliberação nº 955/2019, sem olvidar, outrossim, das disposições previstas na Resolução A NTT nº
4770/2015 e demais normas da Agência. Quanto a este aspecto, por oportuno, destaca-se que o
item 9.1 do Acórdão nº 599/2021 - Plenário revogou a determinação constante do item 28.1 da
decisão monocrá@ca proferida em 04/03/2021, pelo que não está mais em vigor a suspensão da
eficácia da Deliberação da Diretoria - ANTT 955, de 22/10/2019.

38. Nessa contextura, não faz diferença, no que concerne aos requisitos do pedido de novos
mercados, entre um processo administra>vo (sem ação judicial correlatada) e aquele processo
administra>vo (com ação judicial e ordem restrita à mora administra>va). A competência da
Agência se perfaz plena, devendo, no exercício do seu mister, analisar o pleito administra>vo,
concluindo pelo deferimento ou indeferimento do pedido, nos termos dos norma>vos de
regência. A ingerência judicial, nestes casos, é apenas quanto ao tempo de análise e conclusão do
processo administrativo. 

39. De outro giro, atente-se que a decisão judicial determina que a Agência analise o requerimento
administrativo. Isso tem de ser feito de forma completa.
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40. Nesse compasso, a ordem judicial estará cumprida quando a Agência analisar integralmente o
requerimento de expedição de novos mercados, independentemente do resultado, seja pelo
deferimento, seja pelo indeferimento.

41. Como compa@bilizar então o cumprimento da decisão judicial que determina a conclusão do
processo administra@vo e a ordem exarada pela Corte de Contas que determinou que a Agência se
abs@vesse de outorgar novos mercados e novas autorizações de transporte cole@vo rodoviário de
passageiros interestadual e internacional até a decisão de mérito do Tribunal no presente
processo?

42. De fato, se a conclusão da Agência foi a de que a empresa solicitante preenche os requisitos
para a autorização de mercados pretendida, o ato conseguinte seria a expedição da referida
autorização e a respec@va publicação. Contudo há óbice atual para a Agência Nacional de
Transportes Terrestres autorizar novos mercados, em razão da ordem emanada do Tribunal de
Contas da União (TC n.º 033.359/2020-2).

43. Esclareça-se que se a decisão judicial determina a análise do requerimento administra@vo, cabe
à área técnica o minucioso exame do atendimento das exigências constantes da normatização.

44. S.m.j, o indeferimento do pedido administrativo por simples remissão ao acórdão lavrado na TC
n.º 033.359/2020-2 não é analisar o requerimento administrativo em sua completude.

45. A  meu sen@r, há elevada possibilidade do Poder Judiciário reputar descumprida a decisão
judicial, quando, no bojo de processo administra@vo de outorga de novos mercados, não se
analisam os seus requisitos, com remissão direta à decisão do TCU, em abrupto indeferimento do
direito postulado.

46. Compete à Administração a análise íntegra do processo administra@vo com pleito de outorga
de novos mercados, concluindo pelo seu deferimento e ou indeferimento. Na hipótese de se
concluir pelo deferimento, exsurge a necessidade de registro de uma condição suspensiva dos
efeitos da decisão administrativa, remetendo-se, neste momento, ao acórdão do TCU já citado.

47. Assim, uma vez constatado no bojo de cada procedimento administra@vo, que a interessada na
operação de novos mercados preencheu todos os requisitos exigidos pela legislação, não há
empecilho para que a Administração defira o pleito da empresa, ficando, contudo, sobrestado o
início da operação até ulterior posição do TCU, ante a determinação con@da no item 28.2 da
decisão primeva daquela Corte de Contas.

48. Deveras, eventual deliberação da A NTT com o registro da condição suspensiva de
sobrestamento do início da operação de novos mercados enquanto vigente o acórdão plenário -
TCU nº 599/2021, a par de atender ao quanto determinado pelo TCU, caracteriza obediência às
decisões judiciais que determinem o processamento do requerimento administrativo.

[grifos acrescidos]

 

2.10. Ademais, em recente manifestação, em 13/9/2021, esta Agência apresentou amplos
esclarecimentos ao Min. Relator Raimundo Carreiro (SEI 8121881) em relação a todos os casos objeto
de revogação pela Deliberação n° 225/2021, referendada pela Deliberação n° 236/2021, inclusive,
para fins de justificar a revogação da Portaria SUPAS n° 260/2021 em relação à recorrente, saber:

4. DOS FUNDAMENTOS PARA A EXTENSÃO A TODOS OS ATOS DE AUTORIZAÇÕES EDITADOS APÓS
A PROL AÇÃO DO ACÓRDÃO Nº 559/2021 DO TRATAMEN TO QUE FOI DETERMIN ADO PELO
EXMO. REL ATOR EM REL AÇÃO AOS ATOS DE AUTORIZAÇÕES DISCRIMIN ADOS N O ITEM 13.1 DO
DESPACHO DE PEÇA 348.

(...)

33. Pois bem. De início, há de se ressaltar que as decisões judiciais referidas no caso em tela
apresentam comando jurisdicional que determina à A NTT o processamento e análise dos
requerimentos administra@vos, seja em determinado prazo fixado judicialmente seja pela u@lização
de determinado critério definido judicialmente.

34. Ou seja, em nenhuma decisão judicial há um comando que venha subs@tuir a competência
decisória administra@va da A NTT, por meio de determinação para a concessão da outorga. Em
nenhuma decisão judicial, o magistrado deferiu judicialmente o requerimento administra@vo. Não
ocorreu nenhum ato de autorização de prestação do serviço de TRIIP por meio de ordem judicial.

35. Em suma, os atos de autorização, veiculados por meio das Portarias 260, 267, 287, 289, 296,
297 e 302, foram proferidos pela AN TT no exercício de sua competência administra>va, a
despeito de o seu processamento ter sido determinado judicialmente.

36. Par@ndo-se dessa premissa, torna-se juridicamente possível que o ato pra@cado pela A NTT seja
objeto de revogação, desde que haja fundamento jurídico válido que sustente a conveniência e
oportunidade para a prática do ato.

37. Neste sen@do, a A NTT, ao ser in@mada do despacho de peça 348 e instada a revogar os atos de
autorização que @nham sido objeto de regular processamento na agência reguladora decidiu
conferir o mesmo tratamento aos atos de autorização decorrentes de ordem judicial que
determinou o processamento e análise dos requerimentos administrativos, como explicado acima.

38. Com isso, a AN TT buscou dar efe>vidade ao princípio da isonomia aplicado concretamente às
autorizações requeridas administra>vamente e àquelas cujo Poder Judiciário determinou à
agência seu processamento e análise no prazo fixado, de modo a atender à decisão do Relator e
a evitar o indesejado incremento da judicialização dos processos administra>vos em decorrência
do tratamento dis>nto de situações jurídicas idên>cas (processamento e análise de autorização
no prazo fixado na Resolução ou determinado pelo Poder Judiciário).

39. As razões, ora apresentadas, estão presentes no Voto à Diretoria Colegiada nº 56/2021 (Doc.
10), que fundamentou a Deliberação nº 236, de 13/07/2021 (Doc. 11), que referendou a
Deliberação nº 255, de 1º/007/2021, aqui parcialmente transcrita:

(...)

40. Com efeito, não há, nos atos de autorização processados regularmente e nos processados
por força judicial, nenhum elemento de discrímen que autorize à AN TT conferir tratamento
diferenciado aos dois grupos. As concessões das outorgas de autorização seguiram o mesmo
marco legal e regulatório vigente e foram pra>cadas no exercício da mesma competência
administra>va, de modo que conferir o mesmo tratamento jurídico – de revogação – foi medida
que visou atender ao princípio constitucional da isonomia.

41. Ademais, permi>r a permanência no ordenamento jurídico-administra>vo de um
tratamento diferenciado dentre os requerimentos de outorga regularmente processados e os
processados por força de ordem judicial, possibilitando certa vantagem ao segundo grupo,
possivelmente es>mularia a judicialização dos requerimentos de autorização, medida
indesejada, seja pela ausência de fundamento jurídico válido para tanto, seja pelo impacto à
eficiência da atividade administrativa regular da agência.

4 2 . Nesse sen>do, para dar cumprimento ao Acórdão nº 559/2021 e conferir tratamento
isonômico às outorgas de autorização administra>vas ou decorrente de decisão judicial nos quais
não há a subs>tuição da competência decisória administra>va da AN TT, a agência entende
razoável e juridicamente válido que, após a ciência da Diretoria Colegiada sobre o ato
autoriza>vo, pe>cione no juízo correspondente informando o cumprimento da decisão e a
impossibilidade de publicar o ato de outorga em razão da medida cautelar imposta pelo TCU.

[grifos acrescidos]

 

2.11. Nessa linha de entendimento acerca do tratamento isonômico, é possível concluir que
os encaminhamentos prá>cos dados em relação à matéria em tela encontram-se respaldados por
motivação e proporcionalidade (necessidade e adequação da medida aos fins almejados), além de
análise consequencialista acerca de quais Portarias deveriam ter sido revogadas no âmbito da
Deliberação n° 236/2021, o que se coaduna como o disposto no art. 20 da Lei de Introdução às
Normas do Direito Brasileiro (LINDB) – Decreto -Lei n° 4.657/42 com a redação dada pela Lei nº
13.655/2018, in verbis:

Art. 20. Nas esferas administra>va, controladora e judicial, não se decidirá com base em valores
jurídicos abstratos sem que sejam consideradas as consequências práticas da decisão.

Parágrafo único. A mo>vação demonstrará a necessidade e a adequação da medida imposta ou
da invalidação de ato, contrato, ajuste, processo ou norma administra@va, inclusive em face das
possíveis alternativas.

[grifos acrescidos]

 

2.12. Por outro lado, sob aspectos jurídicos, o julgamento do recurso em tela deve ser
concluído na seara administra>va e mediante Deliberação, sem prejuízo da aplicação da decisão
judicial, enquanto vigente, de sentença de 06/10/2021 com antecipação de tutela proferida no
Mandado de Segurança autuado sob o processo nº 1070082-58.2020.4.01.3400, que tramita na
21ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal, como bem orientou a PF-ANTT
na NOTA n. 00488/2021/PF-ANTT/PGF/AGU, aprovada pelo DESPACHO n. 01962/2021/PF-
ANTT/PGF/AGU (SEI 8114412), de 14/9/2021, em resposta à consulta formulada por esta Diretoria,
no DESPACHO DDB SEI 8028475, a saber:

11. - A par>r da confirmação da força executória da decisão a ser implementada, em que termos
jurídicos a AN TT deve cumpri-la? Indicar, se for o caso, sugestão de redação para eventual
Deliberação da Diretoria Colegiada a ser editada em cumprimento à ordem judicial.

R: A par>r da in>mação/no>ficação da r. sentença, a AN TT deve ul>mar providências
para efe>vo cumprimento da determinação judicial, devendo restabelecer os efeitos da
sobredita Portaria nº 277/2021, o que pode ser feito com a publicização de ato de
mesma hierarquia, sendo de todo conveniente, ainda, que se faça referência que tal
providência advém de cumprimento da sentença proferida nos autos do mandado de
segurança nº 1070082-58.2021.4.01.3400.

12. - Em face das respostas dos itens anteriores, o recurso administra>vo pendente de decisão
pela ANTT (SEI 7395345) ainda deve ser enfrentado ou se encontra prejudicado?

R: A NTT, enquanto órgão da Administração Pública Indireta, tem o dever de explicitamente
emi@r decisão nos processos administra@vos e sobre solicitações ou reclamações, em
matéria de sua competência.

13. - Em face das respostas anteriores, o requerimento de "AUTORIZAÇÃO PARA IN ÍCIO DE
OPERAÇÃO DESTA L IN HA PARA DIA 23/09/2021" (SEI 8025617) deve ser ou não deferido, em
especial, em face do teor do art. 2º da Portaria 277/2021? Orientar o enfrentamento desse
Requerimento em face do que comentado no item 8 acima.

R: O citado mandado de segurança impetrado por Mazinho Transportes e Turismo Ltda
buscou a tutela jurisdicional somente para que a mora da administração foi suprida em
prazo razoável, e não se prestou a subs@tuir a A NTT nos atos de sua alçada, vale dizer,
deferir ou indeferir a pretensão formulada no âmbito administra@vo. Assim, a novel
sentença simplesmente restabeleceu a integralidade dos efeitos da sobredita Portaria
nº 277/2021, inclusive com a condição suspensiva con>da no seu ar>go 2º. Desta feita, o
deferimento ou não do início de operação da linha deve ser precedido de averiguação,
por parte da área técnica, da vigência do comando proibi>vo con>do no item 28.2 da
decisão do Tribunal de Contas da União, nos termos do acórdão nº 559/2021, até mesmo
porque na vigência da decisão da Corte de Contas, não há que se falar em início de
operação.

 

2.13. Com isso, sob as razões jurídicos-administra@vas supramencionadas que sustentam a
manutenção da decisão ora recorrida – Deliberação n° 236/2021 –, as quais também adoto como
fundamentos desta análise, corroboro a linha de entendimento desta Agência, que compa@biliza
decisões judiciais e os comandos decisórios em sede de medida cautelar em tela do TCU no comando
vigente do Acórdão 559/2021-Plenário (TC 033.359/2020-2), em especial, para manter a decisão
monocrá@ca do Ministro Relator no sen@do de: “28.2. determinar cautelarmente à ANTT que se
abstenha de outorgar novos mercados e novas autorizações de transporte cole@vo rodoviário de
passageiros interestadual e internacional até a decisão de mérito do Tribunal no presente processo”.
Tudo isso, sem prejuízo do cumprimento da decisão judicial, a ser tratado a seguir.

 

DO CUMPRIMENTO DA SENTENÇA COM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA  

2.14. Como supramencionado, com base na orientação da PF-ANTT, na NOTA n.
00488/2021/PF-ANTT/PGF/AGU, aprovada pelo DESPACHO n. 01962/2021/PF-ANTT/PGF/AGU
(SEI 8114412), tendo-se em conta que o julgamento do recurso ora sob análise é estrito à seara
administra@va, adicionalmente, há que se editar Deliberação desta Agência para promover o
cumprimento da sentença que concedeu a segurança com antecipação de tutela, proferida no
Mandado de Segurança sob o processo nº 1070082-58.2020.4.01.3400, que tramita na 21ª Vara
Federal Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal.

2.15. Consoante restou formalizado no OFÍCIO n. 05474/2021/PF-ANTT/PGF/AGU (SEI
8313340), de 05/10/2021, da PF-ANTT encaminhado à SUPAS, em referência ao OFÍCIO n.
00335/2021/SUBREG/ER-REG-PRF1/PGF/AGU (SEI 8298796, fl. 2), da Procuradoria Regional Federal da
1ª Região (EQUIPE REGIONAL DE MATÉRIA REGULATÓRIA DA 1ª REGIÃO), que possui natureza de
parecer de força executória, há que ser cumprida a sentença de procedência, conforme o que se
segue:

O FÍCIO n. 00335/2021/SUBREG/ER-REG-PRF1/PGF/AGU (SEI (SEI 8298796, fl. 2, no processo
00424.181808/2020-50):

Trata-se de mandado de segurança impetrado por NUCIMA RIO LIMA BA RBO SA – ME em face de
ato atribuído coator do SUPERINTENDENTE DE SERVIÇO S DE TRA NSPO RTE DE PA SSAGEIRO S DA
AGENCIA NACIO NA L DE TRA NSPO RTES TERRESTRES - A NTT, obje@vando, em sede liminar, que seja
concluída a analise do requerimento administra@vo de pedido de regularização de linha
protocolado junto a Impetrada sob os números 50500.105623/2020-67, linha Gen@o do Ouro
(BA) x Osasco (SP).

Foi proferida decisão LIMINAR, em 24/03/2021, nos seguintes termos:

Diante do exposto, DEFIRO PA RCIA LMENTE o provimento liminar para determinar à
autoridade impetrada que analise e emita decisão, no prazo de 60 (sessenta) dias, sobre o
requerimento administra@vo de regularização de linha protocolado junto a A NTT sob o
número 50500.105623/2020-67. In@me-se a autoridade impetrada para que adote as
medidas necessárias ao cumprimento desta decisão.

Foi exarado parecer de força executória, em 29/03/2021, (O FÍCIO n. 00681/2021/GCM/ ERREG-
PRF1/PGF/AGU), seq,. 87, da nup principal.

Sobreveio a prolação de sentença de procedência, confirmando a decisão liminar dantes deferida
e ampliando seus efeitos, nos seguintes termos:

3. DISPOSITIVO

Circunscrito ao exposto, CONCEDO A SEGURANÇA.

Confirmo a decisão que antecipou os efeitos da tutela, ampliando-a para declarar a
Deliberação n. 225/2021 sem efeito (nula) no que se refere à Portaria n. 277/2021,
convalidando essa última e repristinando seus efeitos ao mundo jurídico.

Desse modo, considerando que a sentença foi proferida pelo juiz natural da causa, ela deve ser
cumprida, até que sobrevenha ordem de instância superior modificando seu efeitos.

Ante o exposto, na forma do Decreto nº 2.839/1998, sobretudo os seus arts. 2º, 4º, 8º e 11, da
Portaria AGU nº 1.5.47/2008, da Portaria MPO G 17/2001, das Portarias PGF nº 603/2010,
773/2011 e 993/2014 e da Portaria Conjunta CGU/PGU/PGF nº 1/2016, que regra a u@lização do
SA P IENS, exaro o presente PARECER DE FORÇA EXECUTÓRIA para assegurar o cumprimento da
sentença. [Negritos acrescidos]
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2.16. Com isso, reputo adequado o que proposto pela SUPAS no mais recente RELATÓRIO
À DIRETORIA SEI Nº 557/2021 (SEI 8414128) e MINUTA DE DELIBERAÇÃO SUPAS 8414722, ambos de
13/10/2021, em cumprimento à sentença com antecipação de tutela no processo nº 1070082-
58.2020.4.01.3400 (Mandado de Segurança): faz-se necessário acrescer comando na minuta de ato
norma>vo de Deliberação para fins de declarar a Deliberação nº 225, de 1º de julho de 2021, sem
efeito no que se refere à Portaria SUPAS nº 277, de 18 de maio 2021, enquanto vigente aquela
ordem judicial em favor da empresa Mazinho Transportes, o que merece ser feito mediante nova
redação da Deliberação n° 236, de 13 de julho de 2021, que referendou aquela primeira.

2.17. Nessa linha de entendimento, acerca do teor da Deliberação a ser editada, à luz da
regras de padrões de estrutura e redação do art.3º-A, do Decreto n° 10.139/2019("Art. 3º-A.  Os atos
norma@vos inferiores a decreto seguirão os padrões de estrutura, ar@culação, redação e formatação
estabelecidos no Decreto nº 9.191, de 1º de novembro de 2017") c/c Decreto n° 9.191/2018 (art.16, II,
e art.17, I, parágrafo único), por ser mais conveniente o acréscimo de nova redação à
última Deliberação n° 236/2021 sobre a matéria, que referendou a Deliberação nº 225, de 1º de
julho de 2021, para registrar o cumprimento da ordem judicial em tela, sob os respec>vos
determinados pelo juízo prolator da decisão, e manter o controle administra>vo de eventuais
decisões judiciais vindouras pela SUPAS, proponho a edição da seguinte MINUTA DE
DELIBERAÇÃO DDB 8396430:

A Diretoria Colegiada da Agência Nacional de Transportes Terrestres – A NTT, no uso de suas
atribuições, fundamentada no Voto DDB 107, de 18 de outubro de 2021, em cumprimento à
decisão judicial proferida nos autos do Mandado de Segurança nº 1070082-58.2020.4.01.3400, e
no que consta dos Processos nº 50500.105623/2020-67 e 00424.181808/2020-50, DELIBERA:

 

Art. 1º Conhecer o recurso interposto pela empresa MA ZINHO TRA NSPO RTES E TURISMO LTDA,
CNPJ nº 11.988.591/0001-73, para, no mérito, negar-lhe provimento.

Parágrafo único. A  decisão de que trata o caput aplica-se na seara administra@va sem prejuízo da
aplicação da decisão judicial, enquanto vigente, de que trata o art.2º.

 

Art. 2º  A  Deliberação n.236, de 13 de julho de 2021, passa a vigorar acrescida da seguinte
redação:

 

“Art.1º-A. Declarar a Deliberação n. 225, de 1º de julho de 2021 sem efeito no que se
refere à Portaria SUPA S n. 277, de 18 de maio 2021, convalidando essa úl@ma e
repris@nando seus efeitos ao mundo jurídico, em cumprimento à decisão judicial de
sentença com antecipação de tutela proferida no Mandado de Segurança autuado sob o
processo n° 1070082-58.2020.4.01.3400, que tramita na 21ª Vara Federal Cível da Seção
Judiciária do Distrito Federal.” (NR)

 

Art. 3º Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação.

 

 

3. DA PROPOSIÇÃO FINAL

3.1. Por todo o exposto, considerando-se as razões supracitadas VOTO por: (i) conhecer do
recurso interposto e, no mérito, negar-lhe provimento, bem como (ii) acrescer nova redação ("Art.1º-
A.") à Deliberação n.236/2021, no sen@do de "Declarar a Deliberação n. 225, de 1º de julho de 2021
sem efeito no que se refere à Portaria SUPAS n. 277, de 18 de maio 2021, convalidando essa úl@ma e
repris@nando seus efeitos ao mundo jurídico, em cumprimento à decisão judicial de sentença com
antecipação de tutela proferida no Mandado de Segurança autuado sob o processo n° 1070082-
58.2020.4.01.3400, que tramita na 21ª Vara Federal Cível da Seção Judiciária do Distrito Federal", nos
termos da Deliberação DDB (SEI 8396430).

 

Brasília, 18 de outubro de 2021.

 

 

DAVI BARRETO
DIRETOR 

 

Documento assinado eletronicamente por DAVI FERREIRA GOMES BARRETO, Diretor, em
18/10/2021, às 12:06, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.antt.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador
8396412 e o código CRC C968350A.

Referência: Processo nº 50500.105623/2020-67 SEI nº 8396412
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